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			APRESENTAÇÃO

			A educação no Brasil ainda passa por reformulações, o que é natural, uma vez que a sociedade está em constante transformação. Muitas reformas são discutidas visando uma nova modalidade de ensino que satisfaça as demandas atuais. No entanto, desde 1995, algumas propostas já questionavam, inclusive, a forma de avaliação dos alunos.

			A maioria dos profissionais e especialistas da área da educação concorda que a sociedade necessita de um sistema educacional que não apenas aborde conteúdos específicos, mas que também desenvolva habilidades que possibilitem ao indivíduo exercer sua cidadania e atuar em um mercado de trabalho em constante transformação.

			No geral, as práticas escolares não têm acompanhado tais demandas. Ainda prevalecem práticas obsoletas fundamentadas em metodologias tradicionais. Os professores apresentam determinado conteúdo, em seguida exemplos e exercícios, sem nenhuma reflexão sobre o desenvolvimento do conteúdo, qualquer informação histórica ou até mesmo uma contextualização prática daquilo que está sendo ensinado.

			Enfim, é necessário que haja algo que motive e induza o aluno a refletir sobre o que está sendo ensinado. Essa prática recorrente de falta de estímulo pode estar relacionada a diversos fatores, como a falta de experiências ou oportunidades relacionadas à temática, o indivíduo pode “estar professor” devido às circunstâncias de vida, questões de gestão escolar, políticas públicas, entre outros. Essas e outras situações circunstanciais têm contribuído para a degradação do ensino nas unidades escolares nosso do país.

			O objetivo deste livro é promover uma reflexão sobre os métodos escolares, ao mesmo tempo em que ampliamos a consciência sobre a educação escolar e seu papel fundamental. Levamos em consideração a atuação dos professores, as políticas públicas adotadas no sistema de ensino brasileiro, a situação do aluno em relação ao seu desempenho e como a sociedade pode intervir para garantir melhores condições de educação para os estudantes.

			Buscamos alcançar uma condição essencial para uma reflexão mais abrangente sobre o funcionamento das escolas brasileiras e como elas podem ser adaptadas para promover um espaço de ensino e aprendizagem de qualidade para toda a sociedade brasileira. Precisamos de um ambiente escolar onde os estudantes possam aprender mais e melhor, desenvolvendo mecanismos de inteligência para interagir com os estudos e com o meio social em que vivem. Trataremos de abordar as temáticas relacionadas à educação como um todo e suas problemáticas, dentro e fora da sala de aula. Procuramos destacar o papel da escola, do professor e dos pais dos alunos perante o processo de desenvolvimento educacional de seus filhos e quais são os reais desafios da educação no século XXI. Abordaremos também sobre as políticas públicas adotadas pós-regime militar, especificamente a partir de 1995, e de como elas impactaram na crise educacional que estamos vivenciando na sociedade.

			Precisamos de novos conceitos e valores educacionais e saber o que realmente funciona e o que deve ser descartado para promover uma educação mais inclusiva e de qualidade para todos na sociedade pós-moderna. Estamos sofrendo mudanças rápidas e irreversíveis no comportamento humano e social, e as escolas não estão acompanhando tais demandas. É visível a desconexão do ambiente escolar em relação à realidade em que vivemos. Para termos uma ideia dessa distância entre a realidade e a vida escolar, basta olharmos para o nível de tecnologia e conhecimento acumulados ao longo dos anos. Até 2000, o nível de conhecimento no planeta Terra dobrava a cada 4 anos. Hoje, esse nível dobra a cada 10 meses. Isso significa que todo o conhecimento que acumulamos ao longo dos anos se torna obsoleto ano após ano, e não é possível se manter atualizado diante dessas rápidas mudanças.

			Nesse caso, o que podemos fazer é desenvolver novas habilidades que nos conectem com os acontecimentos sem precisar do antigo acúmulo de informações. A intuição e o empreendedorismo são algumas delas, pois o agente empreendedor é aquele capaz de se adaptar às mudanças imposta pela realidade que o cerca. Habilidades e competências que as escolas brasileiras, com seu ensino tradicionalista, não conseguem desenvolver na juventude, pois a grande quantidade de conteúdos aprendidos nas escolas brasileiras não possui utilidade prática na vida e no cotidiano dos alunos. Talvez a forma como esses conteúdos são aplicados em sala de aula faça com que tenhamos essa sensação de vazio de significados para a vida prática. No entanto, há uma grande distância entre aquilo que se aprende nas escolas e aquilo que se pratica na vida real. Portanto, precisamos modelar melhor essa situação, trabalhando primeiramente a consciência dos professores e, posteriormente, o funcionamento das escolas.

			Os professores precisam, urgentemente, adentrar no novo milênio, o que significa que eles precisam conscientizar-se, primeiro, de seu importante papel na sociedade e, depois, de sua capacidade em promover mudanças e abrir caminhos através de ideias e atividades que estimulem os alunos a enxergar não apenas o futuro, mas também a acreditar nele. A escola deve ser um local de estímulo para o ensino e a aprendizagem, e o professor deve ser a força motriz desse estímulo. Os métodos tradicionais de ensino não podem mais ser responsáveis por toda a atividade pedagógica de uma escola.

			Nesse caso, torna-se necessário utilizar atividades que estimulem o pensamento e a sensibilidade, criando nos alunos o desejo de trabalhar em seu próprio desempenho escolar. É preciso trabalhar comportamentos e atitudes em conjunto com o desenvolvimento cerebral, para que o indivíduo aprenda a pensar, sentir e agir no meio em que vivemos. Não haverá mais espaço na sociedade pós-moderna para pessoas limitadas e sem iniciativa em suas vidas cotidianas.

			Este livro contém métodos importantes para a educação escolar e estudantil. No entanto, muitas das metodologias aqui apresentadas podem ser utilizadas também na vida pessoal e profissional, uma vez que muitos dos conceitos estão relacionados às escolas do passado, que foram retirados das unidades escolares em um tempo em que as escolas educavam os alunos e eles saíam alfabetizados. As atividades esportivas eram uma das práticas socioeducativas que foram praticamente banidas das escolas brasileiras. Isso é muito ruim, pois o esporte representa um elo de identidade na ligação do aluno com a escola.

			Aprender a estudar por conta própria, trabalhar com metas e objetivos bem definidos, desenvolver atividades que estimulem o pensamento e a sensibilidade e interagir com outros estudantes para resolver problemas e exercícios de alta complexidade durante as atividades escolares são tudo o que uma escola, juntamente com seus professores, deve despertar em seus alunos para potencializar habilidades cerebrais que contribuam para seu desenvolvimento a curto e longo prazo. Devemos entender que o ambiente escolar constitui um espaço importante para conduzir o estudante a desenvolver habilidades cognitivas e sociais, uma vez que é nele que os jovens passam quase um terço de suas vidas. Mas será que as escolas brasileiras estão adequadas para cumprir tal missão?

			São inúmeros os casos de violência ocorridos no ambiente escolar, divulgados pela imprensa em seus noticiários. Uma situação que não se restringe apenas à escola, mas afeta a população de forma geral. Diante disso, como reagir de forma adequada a essa situação? A resposta a essa e a outras indagações sobre o futuro da educação exige uma análise mais profunda e uma conscientização geral da sociedade brasileira em relação aos impactos que a educação de péssima qualidade tem sobre os problemas, especialmente no que diz respeito ao exercício pleno da cidadania. Ao abordarmos com sinceridade o assunto, podemos observar que muitos dos problemas de delinquência ocorridos dentro da escola também se manifestam em escala social. Isso significa que eles não estão limitados os apenas ao ambiente escolar, mas têm impacto na sociedade como um todo.

			Temos uma das polícias mais violentas do mundo, mal remunerada e mal estruturada, que não possui força corporativa suficiente para enfrentar o crime organizado, por exemplo. Além disso, temos uma economia de mercado que exige qualificação profissional de seus colaboradores, porém é liderada por representantes e empresários que não desejam pagar salários condizentes com as qualificações exigidas. Vivemos em uma sociedade desconfiada do poder do Estado para resolver seus problemas, ao mesmo tempo em que o Estado não confia em seus cidadãos, sobrecarregando-os com um sistema burocrático que dificulta o exercício de seus direitos.

			O país necessita de políticas públicas que dê garantias de permanência e acesso a toda criança a uma escola de qualidade. Mas isso não pode ocorrer somente com dispositivos de leis, obrigando os pais manterem seus filhos na escola, sem nenhuma condição socioeconômica mínima para essas famílias, como aconteceu no passado. Sabemos da importância das políticas sociais de combate à pobreza como forma de inclusão social, entretanto isso não basta por si só, pois necessitamos de apoio psicológico e social a todas elas quando os alunos não apresentarem bom desempenho escolar por motivos emocionais ou de alguma desestruturação familiar, estes causados por violência doméstica ou outros motivos correlacionados. É por isso que defendemos neste livro que toda unidade escolar deveria ter um Psicólogo e um Assistente Social de plantão para trabalhar com essas problemáticas dando assistência as essas famílias.

			A pobreza generalizada muitas vezes leva as crianças a abandonarem a escola, já que são colocadas para trabalhar durante a idade escolar pelos próprios pais, a fim de complementar a renda familiar. É impossível exigir um desempenho escolar satisfatório de uma criança que enfrenta graves dificuldades de alimentação e que, ao mesmo tempo, está exposta a uma pressão psicológica intensa para contribuir com o orçamento doméstico. Situação que testemunhei em minha infância, na vida de vários amigos que estudavam comigo. Muitos deles, ao atingirem 12 anos, eram retirados da escola para trabalhar na colheita de algodão. Essa situação era frequente em várias famílias pobres da minha região durante as décadas de 80 e início dos anos 90. Muitos desses indivíduos, com cerca de 40 anos ou mais, estão se matriculando na Educação de Jovens e Adultos – EJA (antigo supletivo), na tentativa de recuperar o tempo perdido que se estendeu por mais de trinta anos. Essa é uma evidência de que a educação foi negada a eles durante a juventude, mas agora estão buscando oportunidades de aprendizado e desenvolvimento.

			O trabalho infantil não traz benefícios para a criança ou o adolescente, pois impede seu desenvolvimento social e cognitivo durante a fase escolar, que compreende os anos mais propícios para o ensino e aprendizado, dos 6 aos 18 anos. Carlota Boto, professora e doutora em História pela Faculdade de Filosofia da Universidade de São Paulo (USP), publicou um artigo científico sobre os métodos de ensino utilizados nas escolas portuguesas entre os anos de 1923 e 1926. Neste artigo, ela destaca que o trabalho infantil era uma questão discutida pela sociedade portuguesa e por muitos especialistas da época, há quase um século atrás. No Brasil, essa discussão começou apenas a partir de 1995, encontrando resistência em diversos setores da sociedade.

			Não é saudável para a criança ter que trabalhar em condições que prejudiquem seu pleno desenvolvimento educacional e social. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei Federal n. 8.069, de 13 de julho de 1990, estabelece que a escola ocupa lugar privilegiado na promoção de um desenvolvimento saudável. Cabe a sociedade não permitir que crianças abandonem as unidades escolares para trabalhar, independentemente de sua condição socioeconômica. Isso significa que a lei se aplica também às famílias mais abastadas.

			O Brasil enfrenta mais de três mil processos judiciais movidos por famílias que optam por não educar mais seus filhos dentro do ambiente escolar do país. Esse número cresce ano após ano, o que demonstra claramente que muitas famílias tradicionais brasileiras perderam a confiança no sistema educacional. Elas não veem suas crenças e valores sendo representados pelas escolas.

			O Governo Federal tinha como projeto de política educacional a criação do homeschooling, como é conhecido o ensino domiciliar no Brasil e em outras partes do mundo. Essa iniciativa, na visão de vários especialistas, distorce o papel da educação na sociedade, uma vez que a educação é uma responsabilidade do Estado, que deve garantir condições adequadas para que todas as crianças tenham acesso a uma educação de qualidade e inclusiva. Segundo esses especialistas, o ensino domiciliar privaria essas crianças do convívio social com outras crianças, o que comprometeria, em sua visão, o desenvolvimento socioeducacional desses alunos.

			Recentemente, tivemos a oportunidade de testar o ensino domiciliar juntamente com o Ensino a Distância (EaD) em plataformas digitais pela internet durante a pandemia de covid-19 em 2020 e 2021. No entanto, os resultados não foram promissores para os defensores dessa iniciativa. Os impactos negativos relacionados aos aspectos socioeducativos dos alunos foram significativos. Após um ano e meio fora da escola, quando os alunos retornaram às aulas presenciais, percebeu-se que seu raciocínio estava comprometido. Eles haviam perdido o senso de compromisso com horários, disciplinas e demonstravam queda no rendimento e no ritmo de execução das tarefas escolares. Além disso, os conteúdos escolares ficaram defasados devido às aulas em EaD.

			Isso reforça a ideia de que as escolas brasileiras precisam de métodos de ensino eficazes, mais do que apenas instrumentos pedagógicos e digitais. O funcionamento da escola e a forma como os professores atuam e interagem com os estudantes são fundamentais para fornecer respostas na implementação de um sistema de ensino dinâmico e de qualidade. A escola deve ser um espaço onde os valores humanos sejam cultuados em primeiro lugar, e são as pessoas que nela atuam que irão promover a verdadeira mudança para alcançar uma educação eficiente na formação da juventude e na estruturação social.

			É realmente urgente e necessário que haja uma conscientização em nível nacional sobre o papel fundamental da educação no desenvolvimento de uma sociedade mais justa e organizada, tanto em termos de estrutura quanto de instituições. Este livro proporciona a oportunidade de abrir um diálogo que permita a concretização dessa nova realidade por meio de uma discussão democrática, com livre pensamento de ideais e soluções. É através desse diálogo aberto e inclusivo que poderemos promover mudanças significativas no sistema educacional e garantir que todos os indivíduos tenham acesso a uma educação de qualidade, capaz de promover o desenvolvimento pleno de suas potencialidades e contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e próspera.

		

	
		
			CAPÍTULO 1 – UM NOVO CONCEITO DE EDUCAÇÃO ESCOLAR

			Ao ler este livro, você terá uma breve noção de como a educação brasileira não está promovendo condições para o pleno desenvolvimento da juventude brasileira. Perceberá também que toda a falha no sistema educacional está mais relacionada ao comportamento social da nação do que propriamente às políticas públicas adotadas até então. Nos capítulos que se seguem, refletiremos sobre a educação escolar em uma escala mais ampla como cidadãos brasileiros, e em que momento a sociedade civil pode reagir para mudar a realidade educacional, que não permite que todos os cidadãos, acima de 4 anos, tenham uma educação inclusiva e de qualidade do ponto de vista social.

			De 1985, fim do Regime Militar até 1995, primeiros dez anos do governo civil, pós-ditadura militar, o Brasil ainda não havia implementado em seu sistema educacional uma proposta de educação que atendesse às demandas da sociedade e colocasse o país nos trilhos do desenvolvimento econômico e social dos novos tempos. Assim, não tínhamos as condições necessárias para construir um país com uma sociedade mais organizada, do ponto de vista institucional, justa e democrática no aspecto social. Somente em 1995 surgiu uma proposta que pudesse fazer frente a essa nova realidade, uma vez que o Brasil adotava a ideia do livre mercado pregado pelo neoliberalismo econômico, o qual se tornou uma condição essencial para que o país ingressasse na era da globalização.

			A necessidade de termos uma escola que promovesse uma educação mais inclusiva e de qualidade, com o menor custo possível, levou o país a abraçar ideias e conceitos voltados para a economia de mercado em detrimento da área social. Isso ocorreu devido a uma forte crise econômica que o país enfrentava, causada pelo fracasso do Plano Cruzado. Naquele momento, não era viável realizar grandes investimentos em determinadas áreas, incluindo a educação.

			Na área educacional, o Brasil enfrentava dois grandes problemas que eram considerados os principais desafios para qualquer política educacional que fosse implantada. O primeiro era o alto índice de analfabetismo na sociedade, e o segundo era a elevada taxa de evasão escolar. Muitas famílias, por questões econômicas, não podiam manter seus filhos matriculados na escola, e, consequentemente, essas crianças eram colocadas para trabalhar, para aumentar a renda familiar, em vez de frequentar a escola durante a idade escolar.

			De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 1994), o Brasil apresentou uma pequena diminuição na taxa de analfabetismo, que passou de 25,5% em 1980 para 20,0% em 1994. Apesar desse avanço, as taxas ainda eram consideradas altas para um país que buscava desenvolvimento social e econômico. Além disso, o Brasil apresentava uma das mais altas taxas de reprovação escolar da América Latina, chegando a reprovar quase 57,4% dos estudantes durante o século XX. Isso impactava negativamente nos gastos públicos com educação e contribuía para o elevado índice de evasão escolar. Essa situação era prejudicial tanto do ponto de vista econômico quanto social.

			A partir de 1995, o governo brasileiro buscou estabelecer um controle maior sobre as atividades escolares, procurando reduzir esses alarmantes índices por meio da criação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Embora a LDB tenha proporcionado avanços legais em relação à educação escolar, a implementação da progressão continuada no sistema educacional brasileiro sem uma formação prévia adequada dos professores resultou em uma queda significativa na qualidade de ensino no sistema educacional brasileiro. Isso fez com que os indicadores educacionais do país ainda permanecessem aquém do desejado para uma educação universal, gratuita e de qualidade.

			Os reflexos da LDB no sistema de ensino e as políticas públicas educacionais vigentes no Brasil serão discutidos no próximo capítulo. Antes disso, é importante compreender qual tipo de educação escolar a juventude necessita neste momento de grandes transformações sociais e econômicas.

			1.1 O papel das emoções no processo educativo

			Se fizermos uma análise crítica e consciente do modelo de escola em funcionamento, tanto no Brasil como em outras partes do mundo, perceberemos que a maioria das unidades escolares ignora como as emoções e comportamentos influenciam no processo de ensino e aprendizagem. Isso ocorre quando observamos que o funcionamento das escolas não mudou nos últimos 100 anos. Professores e alunos ainda seguem os mesmos moldes do século passado, no qual os alunos ficam passivamente prestando atenção no professor, enquanto este explica ou escreve conteúdos na lousa.

			Nesse contexto, muitos especialistas concordam que nesse modelo não ocorre o pleno desenvolvimento das capacidades cerebrais e habilidades natas dos alunos, pois eles precisariam interagir de forma mais ativa no processo para ampliar suas chances de um melhor aproveitamento do ensino. Essa falta de interação está intimamente ligada ao método adotado nas escolas tradicionais. Em um mundo cada vez mais rápido em termos científicos e tecnológicos, é necessário adotar metodologias que estimulem os alunos a se movimentarem, a fim de obtermos uma resposta mais rápida e assertiva no processo de ensino e aprendizagem.

			Hoje, as escolas atuam como transmissoras de conteúdos e não como promotoras do desenvolvimento de habilidades. Esse modelo educacional vigente no país, que funcionou bem no século passado para alguns, está completamente obsoleto. Em primeiro lugar, porque não garante a aprendizagem para mais de 50% dos alunos, e em segundo lugar, porque a maioria dos conteúdos ensinados nas escolas não faz parte da realidade dos mesmos, e se fazem, isso não fica explícito dentro da sala de aula, quando os professores trabalham esses conteúdos. Não há contextualização do ensino e nem uma relação direta das disciplinas escolares com a vivência em sociedade.

			A maioria das práticas de ensino aplicadas no sistema educacional brasileiro está ligada a teorias pedagógicas que, na maior parte, são do século passado. Isso não significa que essas práticas não funcionem, mas sim que precisamos de uma maior diversidade de métodos e ferramentas para obtermos melhores resultados no processo de ensino e aprendizagem.

			Essas práticas tradicionalistas estão tão arraigadas no sistema de ensino que, em cursos como Medicina Veterinária, que possuem a disciplina de Matemática Aplicada em seu currículo, ainda vemos professores ensinando aos alunos como calcular equações do 1º e 2º grau como conteúdos a serem avaliados em um curso superior da área da saúde, por exemplo. O próprio nome da disciplina diz tudo: “Matemática Aplicada”. Isso significa que o professor deveria trabalhar com conteúdos e práticas que estejam relacionados ao contexto da Medicina Veterinária. Por que não abordar estudos estatísticos sobre as doenças relacionadas à área? Por que não desenvolver tabelas e gráficos quantitativos relacionados aos tipos de doenças transmissíveis de animais para seres humanos? Essa situação ocorre em boa parte dos cursos de ensino superior no país, que deveriam formar profissionais para atuar no mercado de trabalho.

			Um grande contingente de profissionais formados nos cursos superiores do país sai das faculdades sem as condições mínimas para praticar suas profissões. Esses alunos muitas vezes possuem ótimas notas e um currículo acadêmico invejável, porém, em muitas situações, não estão aptos a resolver problemas de pequenas magnitudes em suas profissões. Isso ocorre devido à falta de práticas de ensino que potencializem sua atuação profissional no mercado de trabalho, resultando em um desequilíbrio entre teoria e prática. É comum encontrarmos advogados recém-formados que não sabem redigir uma petição de acordo com as normas preestabelecidas, médicos que têm dificuldade em fazer um diagnóstico preciso com base em exames e laudos descritivos sobre a situação do paciente, e engenheiros que têm menos conhecimento prático do que o mestre de obras em uma construção civil.

			Essa falta de preparação prática durante a graduação impacta diretamente a capacidade dos profissionais de aplicar o conhecimento adquirido de forma eficaz no ambiente de trabalho. É necessário que as instituições de ensino superior repensem seus currículos e estratégias pedagógicas, buscando uma maior integração entre teoria e prática, por meio de estágios, laboratórios, simulações e outras formas de vivenciar situações reais da profissão. No entanto, é importante ressaltar que essa problemática não é exclusiva no país, mas é um desafio enfrentado por diversas instituições de ensino superior ao redor do mundo. É fundamental que haja um diálogo contínuo entre as universidades, os setores produtivos e os órgãos reguladores para promover uma formação mais alinhada às demandas do mercado de trabalho, garantindo que os profissionais formados estejam preparados para enfrentar os desafios da prática profissional de forma eficiente e ética.

			O resultado dessa situação é um grande contingente de jovens que desistem de suas profissões depois de passarem mais de 5 anos estudando em uma faculdade. Esse problema tem sua origem na base do sistema educacional brasileiro, que não prioriza o desenvolvimento dos talentos individuais e acaba adotando métodos tradicionais, como o vestibular, para selecionar os alunos que ingressam nas universidades. Não desejamos aqui ir contra o vestibular como meio de avaliação para o ingresso ao ensino superior, mas sim questionamos o modelo de provas aplicadas que não representa mais a realidade funcional do acesso à universidade. Precisamos adotar um modelo mais eficiente do que provas com testes de múltipla escolha, pois acreditamos que esse formato não é capaz de atestar se o aluno está apto ou não para estudar em uma universidade.

			O método tradicionalista, tanto na aplicação de conteúdos como os avaliativos, enfatiza o desenvolvimento de apenas duas habilidades: habilidade linguística, por meio da leitura e da escrita de textos, e habilidade lógico-matemática, por intermédio da realização de operações numéricas e resoluções de problemas relacionados aos cálculos. Para um melhor entendimento desta questão, podemos destacar que disciplinas na área de humanas, como História, Geografia, Língua Portuguesa e Filosofia, auxiliam no desenvolvimento da capacidade de escrita e aprimoram as habilidades de leitura dos alunos. Por outro lado, disciplinas científicas, como Biologia, Química, Física e Matemática, são responsáveis pelo desenvolvimento do raciocínio lógico e das habilidades matemáticas para resolver problemas.

			No entanto, é necessário reconhecer que o modelo atual de ensino não abrange todas as habilidades e competências necessárias para a formação de profissionais qualificados. A formação profissional requer não apenas conhecimentos teóricos, mas também experiências práticas e habilidades específicas relacionadas à área de atuação. É fundamental que as instituições de ensino promovam uma integração maior entre teoria e prática, oferecendo oportunidades de estágios, projetos de pesquisa, atividades extracurriculares e parcerias com empresas, de modo a preparar os alunos de forma mais abrangente para o mercado de trabalho.

			Além disso, é importante repensar o processo de seleção de alunos para o ensino superior, considerando outros critérios além das provas tradicionais, como o perfil individual, habilidades específicas e potencial de desenvolvimento. Dessa forma, poderemos garantir uma formação mais completa e eficiente, proporcionando aos estudantes as condições necessárias para que possam realmente atuar com sucesso em suas profissões.

			Se tomarmos alguns países cujos índices educacionais são melhores que os do Brasil, vamos verificar que suas escolas oferecem uma quantidade de conteúdos bem menor do que as escolas brasileiras. Nos Estados Unidos, por exemplo, os conteúdos de Matemática são bastante enxugados em comparação com os do Brasil. Muitos conceitos de Química e Física que são aprendidos nas escolas brasileiras só serão estudados lá quando o aluno estiver no ensino superior. Se as escolas ensinam mais conteúdos do que em outros países, então por que nos índices brasileiros são piores que os deles? Primeiramente, temos que entender o papel social da educação, pois esses índices não são ruins apenas por aquilo que ensinamos ou deixamos de ensinar nas escolas. A evasão escolar, a violência urbana contra jovens em idade escolar e as péssimas condições de trabalho dos professores também influenciam nessas avaliações. Em segundo lugar, ensinamos uma enorme quantidade de conteúdo dentro da sala de aula que, na maioria das vezes, é muito descontextualizado em relação à realidade do aluno, e assim, ele acaba não incorporando, de fato, aquilo que é ensinado.

			Há algumas exigências de setores da sociedade civil de que as escolas brasileiras se empenhem em formar pessoas com habilidades para atuar no mercado de trabalho. É por isso que muitos defendem a implementação de cursos profissionalizantes dentro das escolas de ensino médio. Por outro lado, outros especialistas argumentam que a educação deve ter um contexto puramente humanista, inclusivo e socioeducativo, com ênfase em valores morais. No entanto, entendemos que seja possível trabalhar com ambas as abordagens ao mesmo tempo. Se considerarmos o mercado de trabalho como referência, perceberemos que um dos grandes desafios para as empresas é contratar pessoas capazes de resolver conflitos e exercer liderança sobre os outros.

			Nesse caso, uma escola com valores humanistas e propostas pedagógicas voltadas para habilidades de atuação no mercado de trabalho poderia contribuir nesse aspecto, considerando o que estabelece o artigo 205 da Constituição da República Federativa (BRASIL, 1998): “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Este artigo destaca que a educação é um direito de todos e um dever do Estado, com o objetivo de promover o pleno desenvolvimento do indivíduo e o seu exercício da cidadania.

			Sendo assim, tanto a preparação para o mercado de trabalho quanto à formação em valores humanistas são elementos essenciais na formação do cidadão por meio da educação escolar. No entanto, a crise educacional que enfrentamos não nos permite desenvolver nenhum dos dois aspectos, resultando em um índice alarmante de analfabetismo funcional entre os estudantes e na sociedade. Precisamos de uma escola que trabalhe habilidades cognitivas, profissionais e socioeducativas. Para tornar essa realidade possível, toda a sociedade brasileira precisa analisar as escolas em termos de seu funcionamento. Uma escola do novo tempo deve ser dinâmica, aberta a ideias e pensamentos, ao mesmo tempo em que permite certo grau de liberdade tanto para o professor quanto para o aluno no exercício desse livre pensamento.

			Para que uma escola seja dinâmica, devemos considerar o papel das emoções no contexto do ensino e da aprendizagem, uma vez que as emoções exercem uma enorme influência no comportamento. Incentivar o aluno a estudar para aprender, visando seu autodesenvolvimento, requer um ambiente motivador. Nesse caso, é necessário ter um espaço escolar que estimule os alunos a pensar e sentir, pois esses são dois exercícios fundamentais da atividade cerebral humana. Isso significa que, por meio das emoções, somos estimulados a mudar nossos comportamentos de forma a favorecê-los. É importante reconhecermos que o bom funcionamento das unidades escolares depende mais do bom comportamento daqueles que fazem parte dela do que simplesmente do tipo de conteúdo que está sendo ensinado.

			Nos últimos 30 anos, a Neurociência tem contribuído significativamente para o entendimento do funcionamento do cérebro humano e de como as emoções podem influenciar positiva ou negativamente o processo de ensino-aprendizagem. A teoria da neuroplasticidade cerebral tem ganhado destaque no meio acadêmico como uma proposta de modelos educacionais em seus conceitos, pois é um fato que a forma como o indivíduo pensa e se sente em relação ao seu meio influencia diretamente no seu comportamento.

			À medida que nos deparamos com uma escola em que os alunos não se comportam adequadamente com o propósito de aprender, e ao mesmo tempo os professores não possuem um comportamento apropriado para incentivar e motivar esses alunos a pensar e sentir no contexto da aprendizagem, é necessário priorizar o trabalho com o comportamento das pessoas envolvidas nessa escola. Torna-se imprescindível dispor de gatilhos e ferramentas que motivem os professores a ensinar e estimulem os alunos a aprender e construir seu conhecimento. Existe uma significativa carência nos espaços escolares do país de ferramentas com gatilhos pedagógicos capazes de motivar os professores a atender a essas demandas.

			Esse processo de pensamento, sentimento e comportamento é defendido por vários neurocientistas do Brasil e do mundo. O neurocientista Nikolaos Dimitriads, da Sheffield University’s International Faculty, na Grécia, em seu novo livro “Neurociência para Líderes”, faz uma afirmação sobre a negação do papel das emoções no aprendizado que vem ocorrendo há séculos nos meios acadêmicos.

			Houve um grande equívoco na interpretação da natureza humana. O advento da ciência e o pensamento inspirado pela Renascença após a Idade Média determinaram que os processos cognitivos seriam o ápice da experiência humana, relegando emoções ao estado animalístico. Expulsar as emoções dos processos mentais garantiriam o triunfo do pensamento objetivo.

			Talvez um dos motivos para esse atraso nos meios acadêmicos seja simplesmente o fato de não termos um conhecimento tão aprofundado sobre o cérebro como temos hoje. Nas últimas quatro décadas, as pesquisas relacionadas ao funcionamento do cérebro tiveram um crescimento drástico em escala global. Foi somente a partir da década de 90 que várias teorias neurocientíficas surgiram, trazendo um conjunto de conceitos que questionavam os paradigmas socioeducativos estabelecidos no sistema educacional desde o Renascimento. Um desses paradigmas foi o teste do Quociente de Inteligência (QI), criado pelo pedagogo francês Alfred Binet em 1900 e aperfeiçoado pelo psicólogo norte-americano Lewis Terman. Esse teste ainda é amplamente utilizado até os dias de hoje como uma medida do quociente de inteligência de um indivíduo.

			Até 1992, as pessoas que se destacavam nos testes de QI eram consideradas altamente inteligentes e capazes de alcançar grandes realizações na vida. No entanto, nesse ano, o psicólogo norte-americano Howard Gardner publicou a Teoria das Inteligências Múltiplas, tema da tese de pós-graduação, que revolucionou a forma como consideramos a inteligência humana. O impacto dessa nova teoria não apenas reside na maneira como avaliamos o conceito de inteligência, mas também na percepção de que um indivíduo pode ser considerado inteligente mesmo com um QI inferior aos padrões preestabelecidos. Isso ocorre porque a teoria de Gardner identificou, na época, sete tipos diferentes de inteligências, sendo que cinco delas não estão relacionadas ao famoso teste de QI. Um exemplo disso é a inteligência corporal-cinestésica, na qual o indivíduo possui habilidades físicas e cinestésicas (controlar movimentos) bem desenvolvidas. Essa inteligência pode ser vista em atletas (ginastas), bailarinos profissionais enfim, em indivíduos que utilizam o corpo como forma de expressão.

			O teste do QI se baseia em dois princípios fundamentais: raciocínio lógico e linguagem. Isso significa que outras habilidades, como a inteligência corporal-cenestésica, eram ignoradas pelos conceitos de inteligência adotados até então, pelos pioneiros nos estudos da inteligência. Até os dias de hoje, muitos professores e escolas ainda julgam seus alunos com base em seu nível de QI, o que, representa um equívoco, segundo vários neurocientistas da era moderna. Não que o teste do QI não possa ser utilizado para analisar a inteligência das pessoas. Porém, ao usá-lo como referência de inteligência, estamos medindo apenas duas habilidades específicas nos alunos. Se essa avaliação for realizada em uma escola de Engenharia, por exemplo, provavelmente teremos resultados positivos. No entanto, esse mesmo teste não pode ser aplicado em uma escola de arte, onde a atividade artística é predominante, ou até mesmo em um time de futebol, pois poderíamos encontrar um grande artista e um excelente jogador com um QI abaixo da média. Por estes exemplos, podemos entender que a avaliação da inteligência deve levar em consideração as múltiplas inteligências identificadas pela teoria de Gardner, reconhecendo e valorizando diferentes habilidades e potenciais dos indivíduos, indo além dos aspectos abordados pelo teste de QI tradicional.

			As escolas brasileiras são repletas de exemplos de alunos que tiveram um desempenho brilhante durante a fase escolar, mas acabaram se perdendo ao longo do caminho. Os motivos para isso são variados, incluindo fatores socioeconômicos que impedem o avanço na escolaridade na fase adulta. Muitas vezes, esses indivíduos precisam abrir mão de seu crescimento educacional, seja acadêmico ou profissional, em áreas como música, para trabalharem e sustentar-se. Portanto, os motivos sociais exercem uma influência predominante que impede que o jovem, ao concluir a escola, seja estimulado a seguir uma carreira na qual ele possua maior aptidão.

			No Brasil, um exemplo claro é o modelo de vestibular, o qual representa um obstáculo social para que o jovem dê continuidade aos seus estudos após o ensino médio. Em contrapartida, há países que aboliram essa forma de seleção e adotaram critérios mais bem elaborados do ponto de vista social, priorizando talentos em vez de conhecimentos enciclopédicos. Nos Estados Unidos, por exemplo, se um estudante se destacar como atleta nos jogos regionais de sua escola de origem, ele terá grandes chances de ser admitido em uma universidade e matricular-se no curso de seus sonhos, mesmo que suas notas não sejam as melhores da escola.

			Estamos utilizando conceitos obsoletos para avaliar as habilidades e competências dos alunos, negligenciando as emoções e o comportamento nesse processo. Isso resulta em uma carga estressante para os professores, que passam a maior parte do tempo lidando com questões disciplinares. Não há problema em buscar a disciplina nas escolas, mas o problema reside na falta de estímulos motivadores que direcionem os alunos para a disciplina. A motivação antecede a ação. Só realizamos algo com disciplina e determinação quando estamos motivados a fazê-lo. Um bom exemplo é Cristiano Ronaldo, renomado jogador de futebol, considerado um dos atletas mais disciplinados do mundo. Certamente, sua disciplina está intrinsecamente ligada à sua motivação para jogar futebol, pois ele ama o que faz. No entanto, ele não nasceu sabendo ser um craque disciplinado. Esse atleta encontrou sua paixão pelo futebol e a motivação para treinar e se dedicar surgiu do amor que sente por sua vocação. Somente então é que a disciplina se desenvolveu. Se ele abandonar o futebol e tentar uma carreira no basquete, por exemplo, é provável que seus níveis de disciplina diminuam ao tentar construir uma nova performance fora de sua paixão original. Tudo isso está relacionado à paixão, motivação, vocação e desejo, aspectos totalmente vinculados às emoções humanas.

			As unidades escolares necessitam de fatores motivadores para essa nova geração de estudantes. Aspectos como autoestima, autoconfiança e o desenvolvimento de habilidades de gerenciamento de emoções negativas, como o medo e a raiva, não são abordados devidamente nas escolas, apesar de serem partes integrantes das atividades cognitivas cerebrais. Experimente ler um livro ou aprender algo quando estiver com níveis de estresse e ansiedade elevados, para ter uma breve noção do impacto que esses elementos podem ter no contexto educacional.

			Ao relembrar o tempo escolar, indivíduos entre 40 a 50 anos, por exemplo, do sexo masculino, que expressavam suas emoções através do choro ou da alegria de viver eram considerados irracionais do ponto de vista social. Era esperado deles uma postura mais séria e resistente em relação aos demais a seu redor, pois era errado chorar, diante de atos de violência ou bullying praticados por valentões, o que mostrava fraqueza. Aqueles que choravam eram rotulados como “mariquinhas” na escola. Além disso, qualquer comportamento considerado “afeminado”, que indicasse uma possível tendência homossexual, resultava em perseguição e zombaria por parte dos colegas. Essas pessoas eram ridicularizadas publicamente e rapidamente ganhavam a reputação de serem “bundões” na escola.

			Estes fatos fizeram com que muitas vítimas desenvolvessem graves distúrbios psicológicos na vida adulta. Posteriormente, tive a oportunidade de conhecer algumas dessas pessoas após a vida escolar e que hoje preferem esquecer os momentos difíceis que tiveram em sua infância escolar sem terem como se defender das agressões sofridas.

			Se quisermos educar os estudantes com base nos princípios da cidadania, será necessário considerar o papel das emoções no processo de desenvolvimento cognitivo. A complexidade da vida exige uma educação que não apenas estimule o pensamento dos jovens, mas também os faça sentir e se sensibilizar com as questões e problemas de sua sociedade. Essa sensibilidade implica em colocar os jovens diante dos desafios da vida humana em si. Eles precisam sair da escola ou da universidade com uma consciência voltada para os problemas sociais que estamos enfrentando. A juventude deve participar da política, da religião e de atividades sociais não como militantes ideológicos, mas como indivíduos engajados nas causas e problemáticas da nação. Política e religião são apenas mais dois instrumentos do exercício da cidadania. Por essas e outras razões, defendemos que tenhamos escolas que ajudem os estudantes a desenvolver seu Quociente Emocional (QE) juntamente com o QI.

			O mais interessante é que, ao falarmos sobre o desenvolvimento do QE dos alunos, a maioria das pessoas e autoridades públicas pensa ser necessário reinventar a escola com novas disciplinas e diretrizes educacionais. Isso demonstra o quanto a maioria dos cidadãos brasileiros não está preocupada em refletir sobre um projeto educacional mais atualizado e abrangente do ponto de vista pedagógico. Muitas famílias no Brasil mal saberiam definir qual é o papel da escola diante dos desafios da era moderna. Essa falta de conhecimento e informação ocorre simplesmente porque vivemos em um ambiente em que as pessoas evitam pensar sobre esse assunto, pois o ato de pensar desencadeia ideias criativas. Para termos uma escola que trabalhe o QE dos alunos, basta mudarmos a dinâmica de funcionamento. Não é necessário criar uma nova disciplina nem contratar psicólogos para dar palestras aos alunos. Como professor de Matemática, posso abordar os conteúdos da disciplina utilizando metodologias que despertem gatilhos emocionais nos alunos. A disciplina de Matemática é conhecida por ser puramente lógica, mas isso não significa que não possa ser trabalhada de maneira mais criativa, gerando impacto emocional nos alunos. Se não fosse assim, não existiria a paixão pela Matemática por parte de alguns indivíduos. Além disso, o esporte, por meio de suas práticas, torna-se uma poderosa ferramenta para desenvolver altos níveis de QE nos jovens. Os campeonatos escolares, juntamente com suas associações, praticamente foram eliminados das escolas brasileiras. O maior problema da sociedade é que ninguém quer discutir e abordar essas mudanças, e a maioria das propostas vindas das autoridades públicas, como prefeitos e governadores, está centrada na ideia de redução de gastos públicos, buscando sempre formas de cortar recursos do setor educacional.

			Uma sociedade economicamente consumista, na qual os jovens começam a consumir álcool aos 14 anos, sem restrições e com total desrespeito às leis de proteção ao menor, deslegitimando a atuação do conselho tutelar na fiscalização e aplicação das devidas penalidades, não demonstra interesse em pensar no futuro ou em proporcionar uma educação de qualidade para seus filhos. Estamos investindo em escolas da rede privada, cursos de idiomas e aulas particulares para que eles enfrentem o vestibular de forma competitiva, e isso é considerado suficiente. É nesse contexto que o professor tem perdido sua autoridade em sala de aula, ao mesmo tempo em que governos, sem propósitos educacionais claros, criam medidas que prejudicam os salários dos professores e a sua forma de atuação dentro das escolas.

			Não estamos educando nossos filhos para respeitar as autoridades e exercer plenamente a cidadania. Em minha cidade, localizada no interior de São Paulo, é cada vez mais comum ver jovens de 16 anos dirigindo caminhonetes de alto padrão, mesmo sem habilitação, desrespeitando as leis de trânsito do Brasil. Esse comportamento reflete uma sensação de superioridade e de ego inflado, que se manifesta em atitudes destrutivas por parte dos cidadãos brasileiros nos últimos anos. É frequente testemunhar pessoas consideradas “cidadãos de bem” agindo com desrespeito quando dominados por emoções negativas, cometendo atos agressivos contra aqueles que estão apenas cumprindo com suas funções e deveres. Essas situações ocorrem com grande frequência no meio social. Por exemplo, temos casos de médicos conceituados que partem para a agressão dentro de restaurantes por conta de um atendimento demorado por parte dos garçons. Também tivemos um caso de uma engenheira insultando um guarda municipal com palavras preconceituosas, argumentando que ganha bem e possui educação superior, enquanto menospreza o guarda como alguém de menor valor, um “pé rapado”. Esses comportamentos agressivos e estereotipados estão se tornando cada vez mais comuns em nosso convívio social.

			Podemos afirmar que a maioria dos problemas que afeta o funcionamento das escolas está relacionada ao comportamento da sociedade, dos alunos, dos professores e das autoridades públicas em relação ao descaso com o ambiente escolar, conforme mencionado anteriormente. Nesse contexto, é essencial trabalharmos nas mudanças de funcionamento e atuação dos profissionais e alunos em relação à escola, e as emoções desempenham um papel fundamental na construção de uma nova ordem educacional que restabeleça a ordem e o equilíbrio social. As disciplinas em si permanecem as mesmas, pois não estamos reinventando a roda, mas sim aprimorando seu mecanismo de funcionamento.

			Desde o século passado, especialistas em todo o mundo vêm alertando sobre a obsolescência do sistema educacional, não só no Brasil como também em outros países, diante das novas demandas da sociedade global. A crise educacional é uma realidade em escala mundial, e até mesmo países como a Inglaterra, que já foi reconhecida pelo seu sistema educacional exemplar, estão enfrentando o declínio no desempenho escolar dos alunos e a escassez de professores qualificados. No entanto, é no Brasil que essa crise se manifesta de maneira crônica e persistente, uma vez que o assunto não é devidamente discutido.

			Em 1995, Daniel Goleman publicou o livro “Inteligência Emocional”, que, juntamente com as teorias de Howard Gardner sobre as Inteligências Múltiplas, representaram um marco nos conceitos de inteligência até então aceitos. Ambos os autores fizeram observações semelhantes sobre o comportamento humano na vida social, chegando à conclusão de que os conceitos estritamente acadêmicos não eram mais suficientes para medir a inteligência (QI) de um indivíduo. Um ano antes, em 1994, o renomado neurobiólogo português António Damásio publicou o livro “O Erro de Descartes”, no qual ele apresenta várias situações e momentos em que as emoções influenciam, mais do que imaginamos, no processo de ensino e aprendizagem. Essa foi uma década de mudanças significativas, na qual muitos mitos e tabus relacionados aos conceitos pedagógicos aplicados nas escolas, como os métodos de avaliação e classificação dos alunos, foram desafiados, pois muitos deles levavam à exclusão e ao preconceito. Esses estudos tiveram um impacto tão significativo que muitos países passaram a repensar os métodos de avaliação aplicados em suas escolas. Foi uma época de questionamento e busca por abordagens mais inclusivas e abrangentes, levando em consideração não apenas o desempenho acadêmico, mas também as habilidades emocionais e sociais dos alunos.

			Goleman, em seu best-seller internacional, conhecido como “Inteligência Emocional”, descreve exatamente como as nossas emoções influenciam nossos papéis na sociedade. Seus estudos nos mostram, por meio de diversos exemplos da vida diária, que muitas pessoas com ótimas notas escolares e consideradas inteligentes devido a um excelente currículo acadêmico acabam não alcançando realizações significativas na vida adulta. Podemos inferir que, em alguns casos, a educação recebida na escola ou na universidade não contribui para que elas atuem de forma efetiva na sociedade para a qual foram formadas. Essas pessoas se tornam improdutivas e monótonas em suas profissões de formação, sem alcançar resultados relevantes. Isso nos leva a compreender que as emoções fazem parte da nossa estrutura cognitiva e intelectual. Elas interferem diretamente em nossa forma de pensar, agir e tomar decisões no cotidiano. Diversos estudos demonstram que pessoas emocionalmente equilibradas têm maior propensão de obter melhores resultados em suas vidas pessoais, nos relacionamentos interpessoais e na vida profissional do que aquelas consideradas emocionalmente desequilibradas, mas incapazes de gerenciar seus conflitos.

			Essa visão ampliada da inteligência, que inclui a inteligência emocional, reforça a importância de desenvolvermos habilidades socioemocionais em conjunto com as competências acadêmicas. Ao reconhecer a influência das emoções no comportamento e no desempenho de cada indivíduo, podemos criar um ambiente educacional que promova o equilíbrio emocional, a empatia, a resiliência e a capacidade de lidar com os desafios da vida. Essa abordagem mais abrangente da educação busca formar indivíduos completos, capazes de se relacionar de forma saudável com os outros e de contribuir de maneira significativa para a sociedade.

			O que chama a atenção dos especialistas sobre o assunto, por meio de vários estudos realizados nos Estados Unidos, particularmente, é o fato de que muitos estudantes com excelentes desempenhos acadêmicos em suas escolas de origem, em algumas ocasiões de conflito, perdem o controle a ponto de recorrerem a armas de fogo para atacar seus colegas de classe e professores. Esse é um fenômeno que tem se tornado cada vez mais comum na sociedade norte-americana, especialmente nos últimos anos. A sociedade americana está repleta de indivíduos com impressionantes históricos acadêmicos, os quais, em determinados momentos, são tomados por surtos psicóticos, abandonando tudo e cometendo crimes bárbaros que deixam a população estarrecida.

			Assim como nos Estados Unidos, as escolas brasileiras também já vivenciaram experiências semelhantes. Um exemplo foi o caso ocorrido em 2019 em uma escola pública de ensino médio na cidade de Suzano, no interior de São Paulo, onde dois adolescentes, portando armas de fogo, entraram na escola e atiraram nos alunos e professores antes de cometerem suicídio. No Brasil, a escalada de ataques não parou por aí, e tivemos vários outros episódios posteriormente, com mais de sete ataques registrados no ano de 2023, sendo que cinco deles resultaram em consequências fatais.

			Eventos como estes levaram Goleman e vários outros cientistas, tanto da área de educação como da neurociência, a se concordarem que um indivíduo com mau comportamento, hábitos agressivos e falta de controle emocional não pode ser considerado inteligente ou bem-educado do ponto de vista social, mesmo que possua um currículo acadêmico e profissional impressionante. Isso por que, as emoções fora do controle podem arruinar tudo em questão de segundos, visto que uma agressividade descontrolada pode resultar em morte ou criar situações irreversíveis para o resto da vida, como nos casos mencionados anteriormente. Para eles, pessoas inteligentes e bem-educadas demonstram comportamentos e emoções inteligentes e bem direcionadas.

			O neurocientista português Antônio Damásio, por sua vez, aborda detalhadamente aspectos importantes sobre como as emoções interferem no processo de ensino-aprendizagem de crianças e jovens nas escolas de modo geral. Ele afirma que um ambiente emocionalmente saudável é imprescindível para o aprimoramento das funções cognitivas do cérebro, enquanto o oposto também é verdadeiro. Ambientes estressantes e permeados por conflitos mal resolvidos são prejudiciais ao desenvolvimento cognitivo de crianças e jovens adolescentes.

			Diante desse novo contexto, muitos neurocientistas defendem que, a partir de agora, o papel da escola e dos professores seja estimular os estudantes a desenvolver habilidades cognitivas e comportamentais que levem ao aperfeiçoamento de sua inteligência. O ambiente escolar deve proporcionar emoções positivas aos alunos, incentivando-os a pensar de forma correta, despertando sua curiosidade e interesse pelos assuntos abordados, e, principalmente, estimulando-os a buscar conhecimento por conta própria, desenvolvendo o autodidatismo.

			As escolas e os professores deixariam de ter apenas o papel de transmitir conteúdos, passando a ser responsáveis pelo desenvolvimento pessoal e intelectual dos alunos, no que diz respeito ao desenvolvimento de habilidades e capacidades cognitivas de aprendizagem. As instituições de ensino devem começar a trabalhar para proporcionar condições e meios para que seus estudantes se desenvolvam individualmente, por meio de experiências vivenciadas e da interação com pessoas e o ambiente ao seu redor.

			Considerando, o ensino médio, espera-se nesta fase da educação básica que os alunos já tenham adquirido a capacidade de aprender e estudar de forma autônoma. A escola desempenha um papel fundamental ao proporcionar estímulos adequados e fortalecer padrões comportamentais saudáveis, contribuindo para a interação entre os estudantes. Nesse contexto, o papel do professor é de organizador e mediador desse processo de desenvolvimento, utilizando metodologias e práticas de ensino adequadas que vão de encontro com essas novas exigências.

			Analisando a teoria dos neurocientistas como uma ferramenta de apoio para a educação do futuro, é possível ajustar o desenvolvimento dos alunos com base em padrões comportamentais que promovam a excelência pessoal na aprendizagem. Ao mesmo tempo, é importante auxiliá-los no desenvolvimento de novas habilidades.

			O que os neurocientistas defendem e muitos especialistas em educação corroboram é a importância de desenvolver habilidades nos estudantes para aprenderem conhecimentos novos por meio de estímulos adequados. Nesse sentido, cabe à escola criar um ambiente propício para que tais estímulos ocorram. A Neurociência desempenha um papel significativo ao validar padrões comportamentais que levam à excelência pessoal nos estudos e no aprendizado. Entretanto, é importante ressaltar que a neurociência não vem para substituir os métodos pedagógicos tradicionais, mas sim para contribuir com recursos adicionais para a melhoria da educação como um todo. Essa conexão entre educação e neurociência está ganhando força entre vários especialistas e professores no Brasil e no mundo.

			A integração dessas duas áreas de conhecimento oferece oportunidades para aprimorar as práticas educacionais, proporcionando uma compreensão mais aprofundada sobre como o cérebro funciona e como otimizar o processo de ensino-aprendizagem. A aplicação dos insights da neurociência na educação pode ajudar a criar estratégias mais eficazes de ensino, adaptadas às necessidades individuais dos alunos e promovendo um ambiente de aprendizagem estimulante e enriquecedor.

			É com base em situações do cotidiano que levam o aluno a obter melhores resultados, tanto na vida escolar quanto na vida profissional, que os neurocientistas oferecem respostas convincentes acerca dos conceitos de memória e cognição. Eles levam em consideração como o cérebro humano armazena informações e de que forma o indivíduo pode agir para obter sucesso em sua trajetória educacional e acadêmica. Essa nova abordagem, centrada no indivíduo, no comportamento e nos resultados, nos proporciona uma concepção diferenciada de aprendizagem, baseada nas conexões nervosas chamadas sinapses e na capacidade do cérebro de armazenar informações em um contexto particular de cada pessoa. Isso nos faz acreditar que a formação do pensamento desempenha um papel crucial na construção do conhecimento e na expansão da inteligência de qualquer indivíduo. Esse mecanismo cerebral de adaptação e ampliação do conhecimento, fundamentado em experiências vivenciadas, é conhecido como neuroplasticidade.

			As escolas, especialmente as brasileiras, necessitam adotar novas metodologias de ensino, que ofereçam recursos mais abrangentes e possibilitem aos alunos aprender de forma rápida, clara e concisa. Esses recursos estão intrinsecamente relacionados à interação dos alunos com os conhecimentos e aos processos cognitivos do cérebro humano, levando em consideração aspectos como memória, foco e concentração. Isso significa que, para que os alunos atinjam bons resultados nos estudos, eles devem adotar padrões comportamentais que favoreçam um desempenho excelente. Eles devem cultivar atitudes que potencializem seus resultados, enquanto a escola deve ser um ambiente estimulante para que tais ocorrências se concretizem. As escolas que não se adaptarem e reestruturarem suas práticas pedagógicas, de modo a promover estímulos significativos aos seus alunos, elas estarão contribuindo para o persistente problema da evasão escolar, que há muito tempo tem sido uma grande preocupação nas instituições de ensino brasileiras.

			Falando sobre a evasão escolar, que foi um problema significativo no passado das escolas brasileiras, podemos considerar essa situação como um desafio que ainda deve ser superado pelas autoridades públicas no sistema educacional. Embora as taxas de evasão tenham diminuído drasticamente nos últimos anos devido à implementação de leis e às iniciativas do governo para combater a pobreza, proporcionando condições para que famílias de baixa renda mantenham seus filhos na escola, ainda enfrentamos taxas significativas de evasão em muitas cidades brasileiras. No entanto, mesmo em escolas brasileiras onde o índice de evasão é baixo, quase nulo, hoje em dia a evasão escolar não se limita apenas à ausência física dos alunos, como ocorria no passado. Agora, ela se manifesta pelo desinteresse dos alunos em relação à escola, pela falta de respeito aos professores com comportamentos indisciplinados em sala de aula e pela falta de motivação na hora de estudar e aprender. Isso é conhecido como evasão escolar psicológica e funcional, em que o aluno está presente fisicamente, mas não se envolve com os padrões de ensino e aprendizagem.

			Por essa razão, com mais de dez anos de experiência em sala de aula em uma escola pública, não acredito na eficácia de um modelo de escola em período integral. Em algumas unidades escolares onde esse modelo foi implementado, a escola se tornou um ambiente desmotivador para alunos sem perspectivas de aprendizagem. O próprio Daniel Goleman alertou a sociedade norte-americana da época de que o método tradicionalista de ensino entraria em colapso quando as escolas se tornassem desinteressantes tanto para os alunos quanto para os professores, por não oferecerem estímulos emocionais e motivação para o autodesenvolvimento. Goleman afirmou que, a partir do ano 2000, em escala global, os métodos escolares tradicionais se tornariam obsoletos e estressantes diante do nível de tecnologia existente e da dinâmica social do mundo moderno. Ou seja, as escolas não conseguiriam acompanhar essas mudanças. No Brasil, isso vem ocorrendo há mais de 15 anos.

			Dentro dessa linha de pensamento, acredita-se que a educação do século XXI deve se concentrar no desenvolvimento de habilidades cognitivas e pensantes, em vez de se limitar apenas à transmissão de conteúdo, uma vez que o professor e os livros didáticos não são mais as únicas fontes de informação e acesso ao conhecimento. Um indivíduo pode acessar qualquer tipo de conhecimento ou informação através de um dispositivo móvel, de qualquer lugar do planeta Terra. Isso nos proporciona a possibilidade de ter uma escola que trabalhe com alunos de diferentes classes sociais e religiões. Ao mesmo tempo em que se oferece um conhecimento comum a todos, é possível desenvolver habilidades individuais em cada um deles.

			A grande dificuldade reside nos paradigmas enraizados na consciência de muitos cidadãos brasileiros, que acreditam que os estudantes devem sair da escola e ingressar imediatamente em uma universidade para garantir seu futuro. Como resultado, a maioria das escolas brasileiras adotou uma agenda curricular voltada para a transmissão de conteúdos, muitas vezes distantes da realidade social dos alunos, a fim de atender às demandas dos vestibulares brasileiros. Essa abordagem curricular rígida, do ponto de vista pedagógico, é o principal obstáculo para a implementação de novos métodos de ensino em sala de aula, pois nossa base curricular não proporciona flexibilidade suficiente para que o professor possa programar novos conceitos e métodos, atendendo às necessidades específicas de seus alunos.

			Existe um mito no país de que os jovens devem necessariamente passar pela universidade se desejarem ter algum tipo de sucesso na vida profissional. Essa ideologia inconsciente é sustentada por um grupo de pessoas e famílias que ainda não compreenderam as grandes transformações que ocorrerão neste novo milênio. O sistema educacional operante na sociedade moderna, em escala global, não está organizado para educar adequadamente as crianças e jovens para enfrentar essas grandes transformações.

			Apenas para ilustrar, há alguns anos, uma pesquisa realizada pela Universidade de Massachusetts (MIT), nos Estados Unidos, revelou que a partir de 2020, metade da população economicamente ativa da América Latina teria concluído um curso superior. Isso significa que um diploma universitário não é mais garantia de emprego estável e remuneração elevada. Até meados dos anos 90, uma pessoa que se formava em uma universidade poderia colocar seu diploma na parede e viver dele pelo resto da vida. O diploma universitário era considerado um investimento vitalício contra o desemprego e um seguro contra a extrema pobreza, uma vez que era raridade vermos pessoas com formação acadêmica no Brasil, e o mercado de trabalho apresentava pouca concorrência por mão de obra especializada. No entanto, percebo que os indivíduos precisam adquirir novas habilidades para se manterem no mercado de trabalho, que está em constante transformação.

			Essa pesquisa nos revela algo interessante, pois devemos considerar outras habilidades além da formação acadêmica. Embora o diploma universitário ainda tenha valor como garantia de oportunidades, o indivíduo precisa continuar adquirindo e desenvolvendo novas habilidades em sua área de atuação. Muitos especialistas afirmam que o Quociente de Inteligência Emocional será uma das habilidades requisitadas no mercado de trabalho, uma vez que as empresas estão cada vez mais em busca de pessoas comunicativas e capazes de resolver conflitos. Portanto, as escolas precisam adotar uma agenda voltada para o desenvolvimento do Quociente de Inteligência Emocional dos alunos, com o objetivo de moldar comportamentos que promovam não apenas a boa convivência social, mas também a excelência pessoal no processo de ensino-aprendizagem.

			1.2 Meu primeiro aluno

			Eu terminei o meu ensino médio em 1994 e, naquela época, jamais tinha em mente me tornar um professor. Neste mesmo ano, realizei, em dezembro, meu primeiro vestibular, que foi para o curso de medicina em uma instituição pública, na Faculdade de Medicina e Enfermagem de Marília (FAMEMA). A ideia de ser médico partiu do meu pai, que sempre me incentivou a estudar, acreditando na educação como um caminho para o sucesso na vida. Além disso, ele desejava ter um doutor na família. Eu sempre vi essa iniciativa do meu pai com agrado, apesar de não concordar com a influência de muitos pais que levam seus filhos a seguir carreiras para as quais eles não têm vocação, apenas pelo prestígio social da profissão. A atitude do meu pai me transformou em uma pessoa dedicada aos estudos, pois além de me proporcionar um forte apoio emocional, eu sabia que o curso de medicina era altamente concorrido naquela época, e eu teria que estudar muito para ser aprovado em um vestibular de universidade pública.

			No ano seguinte, em 1995, ganhei de um amigo uma coleção de livros de material didático de uma escola particular aqui da minha cidade, Andradina, no interior de São Paulo. Na época, os cursinhos pré-vestibulares praticamente não existiam em um raio inferior a 200 km de distância de onde eu morava. Quem quisesse fazer um cursinho teria que morar fora de Andradina. Além do alto custo das mensalidades dos cursinhos em cidades como São Paulo e Ribeirão Preto, toda a família que quisesse dar uma base competitiva para seus filhos prestar um vestibular em uma universidade pública ainda teria que arcar com moradia e alimentação, valores inviáveis para a minha família, cuja única renda era o salário do meu pai, que era policial militar. Por isso, tive que aprender a estudar por conta própria com o material didático que ganhei de um amigo. Confesso que, na área de exatas, disciplinas como Matemática, Química e Física eram desafiadoras para mim, como ainda são até os dias de hoje, para os alunos em geral, principalmente aqueles que vêm de escolas públicas, onde a falta de professores nessa área é uma realidade.

			Ainda em 1995, no mês de janeiro, mais precisamente, conheci um jovem adolescente que mudaria o rumo dos meus objetivos pelo resto da vida. É nesse momento que acredito, e muito, no poder dos relacionamentos que estabelecemos ao longo da vida, pois sem eles, a vida perde seu significado. É por essa e outras razões que defendo a necessidade de resgatar as relações interpessoais entre professores e alunos dentro do ambiente escolar. Leonardo Rocha de Freitas Pardo, conhecido como Léo, era filho de uma família muito abençoada da minha cidade. Na época, sendo um jovem de 15 anos e aluno do primeiro ano do ensino médio, carecia de um professor particular de exatas, pois as disciplinas desse campo, para ele, eram consideradas complexas e de difícil entendimento.

			Como éramos amigos e eu frequentava a casa dele, comecei a fazer parte da sua turma na escola. Saíamos juntos para festas e boates nos finais de semana. Foi nessa época que surgiu a ideia de eu ajudá-lo nas disciplinas de exatas da sua escola, já que eu estava em uma maratona de estudos e esse compromisso iria me ajudar a focar mais nos meus objetivos, ao mesmo tempo em que o auxiliaria. Logo nas primeiras aulas, percebi que tinha habilidade para o ensino, e ele gostou tanto que comentou com seus pais, os quais prontamente concordaram em pagar pelas minhas aulas. Foi nesse momento que comecei a conquistar minha independência financeira, pois ele foi falando para um e comentando com o outro, e em pouco tempo eu já estava dando aulas de exatas para quase todos os jovens da turma do meu amigo Léo.

			O mais importante e impactante em tudo isso é que descobri que um homem só aprende de verdade quando ele ensina. Meu conhecimento em Matemática, que era péssimo na escola, cresceu de forma exponencial naquele ano. Dediquei meu tempo não apenas para estudar para o vestibular, mas sim para aprender, pois tinha o compromisso de ajudar meus amigos a tirarem boas notas na escola. Isso se tornou uma responsabilidade que carregava em minha consciência, e em pouco tempo, como um jovem de 18 anos oriundo da periferia da minha cidade, tornei-me conhecido por todos no centro da cidade. Os filhos dos médicos, advogados e de muitas pessoas influentes da região me conheciam como “a fera da Matemática”. No início, isso me assustou, pois não acreditava totalmente e me esforçava muito para corresponder às expectativas que tinham de mim.

			Prestei o vestibular de Medicina naquele ano, na Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS), em Campo Grande, mas não fui aprovado. A partir desse momento, perdi a motivação para continuar tentando ingressar no curso de Medicina. No entanto, continuei com as aulas particulares por mais dois anos. Em 1999, um professor de Química da minha cidade abriu um cursinho pré-vestibular e me convidou para trabalhar como plantonista, pois meu nome já era conhecido entre os alunos das escolas particulares como um professor de Matemática. A proposta que ele me fez era irrecusável, e não tive meios nem argumentos para escapar do destino de me tornar um professor de Matemática, pois essa vocação me perseguia incessantemente.

			Durante 1997 e 1998, também trabalhei em outras áreas, como representante comercial de uma agência de turismo. No entanto, quando menos esperava, um pai ou mãe de um aluno surgia solicitando aulas de reforço para o filho.

			Foi no ano 2000 que prestei vestibulares para o curso de Matemática, em Licenciatura Plena, na UFMS de Três Lagoas, MS, e na Universidade Estadual Paulista (UNESP), no campus de Presidente Prudente, SP. Na época, tanto na UNESP quanto na UFMS, a concorrência para o curso de Matemática era alta, chegando a 10 candidatos por vaga. Essa concorrência está menor, com menos de 1 candidato por vaga em várias instituições públicas do Brasil. Esse é um sinal da decadência do sistema educacional brasileiro, pois poucas pessoas desejam se tornar professores no Brasil, mesmo sendo formadas em ótimas instituições de ensino com cursos gratuitos. Observo que muitos profissionais formados em cursos de licenciatura têm a sensação de serem professores por não terem alcançado uma situação profissional melhor. Esse é um fato que abordaremos nos próximos capítulos deste livro.

			1.3 Meu contato com a sala de aula

			Para minha satisfação, obtive uma boa classificação nos dois vestibulares que prestei e decidi, por questões de praticidade, cursar Matemática na UFMS em Três Lagoas, onde o curso era oferecido no período noturno. Dessa forma, poderia continuar ministrando aulas particulares e trabalhando como plantonista no cursinho pré-vestibular, o qual eu fazia parte. Embora tivesse pouca experiência, o fato de estar matriculado em um curso de licenciatura, mesmo sendo em Matemática, possibilitou que eu assumisse aulas de Física no cursinho pré-vestibular no qual estava contratado para ministrar aulas aos sábados (plantão de dúvidas).

			Naquela época, apesar de ministrar aulas, eu não tinha plena consciência da abrangência da Matemática, da importância do formalismo e dos métodos que poderiam ser utilizados no ensino. Foi na universidade que essa consciência despertou e meu raciocínio matemático se ampliou significativamente. A formação em nível superior faz uma diferença significativa na vida do professor de Matemática, permitindo uma análise crítica e bem elaborada dos conceitos que serão abordados no ensino básico após a conclusão do curso.

			Durante o período em que estive na universidade, entre 2000 e 2005, tive minha primeira experiência com o ensino público na rede estadual paulista de educação. Participei do Projeto de Recuperação de Verão, promovido pela Secretaria da Educação do Governo do Estado de São Paulo, que tinha como objetivo realizar atividades de recuperação de ensino para alguns alunos das escolas públicas. Os alunos que não haviam alcançado, pelo menos, a média final 5, em uma escala de 1 a 10, nas disciplinas de Matemática e Português, participavam de um curso vinculado a esse projeto, ministrado durante o mês de janeiro. A escola elaborava um planejamento dos conteúdos mais relevantes a serem aplicados pelos professores do projeto, e ao final do curso de verão, era realizada uma avaliação. Caso o aluno obtivesse pelo menos a nota 5, estaria aprovado, caso contrário, seria reprovado. Naquela época, foi um dos últimos anos em que tivemos um projeto organizado de recuperação de ensino nas escolas, diferentemente da chamada recuperação paralela instituída pela LDB.

			A Secretaria de Educação contratava estudantes universitários matriculados a partir do segundo ano do curso de Licenciatura em Matemática ou Letras para ministrar os cursos que faziam parte do Projeto de Recuperação de Verão. A seleção desses estudantes foi baseada em uma prova escrita como processo seletivo. Esse projeto foi desenvolvido por dois anos consecutivos, 2002 e 2003, e eu participei desses dois momentos antes de ser encerrado no ano seguinte. As justificativas para o encerramento do projeto não ficaram claras na época. No entanto, minha participação marcou como a primeira experiência que tive como professor no ensino público, pois foi a partir desse momento que comecei a trabalhar na rede pública de ensino do Estado de São Paulo como professor substituto contratado na categoria eventual. Desde então, pude vivenciar situações de sucesso e fracasso no ensino público em minha cidade e região, onde passei pela maioria das escolas públicas de ensino médio em Andradina e em várias cidades próximas. Diante disso, pude fazer algumas analogias e suposições sobre as unidades escolares do ensino público. Não encontrei diferenças significativas na forma de abordar os conteúdos nem na maneira de ministrar as aulas.

			Esse vínculo propiciou minha experiência profissional e a oportunidade de acompanhar e entrar em contato com certas ideologias do sistema educacional público. Nessa época, comecei a frequentar, de forma não oficial, o Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEOSP), e cheguei a participar de algumas manifestações na cidade de São Paulo em prol de melhores condições de trabalho para os profissionais da educação. Através desse contato, pude perceber diversas contradições, tanto ideológicas quanto profissionais. Ficou evidente para mim que o professor é negligenciado pelo sistema corporativo do Estado e deixado de lado pela indiferença da sociedade, que não enxerga a escola como um caminho para o seu próprio desenvolvimento como civilização. Ao mesmo tempo, o professor não consegue se impor como um profissional de relevância social diante dessa luta.

			Ressalto que, embora não tenha realizado nenhuma pesquisa a respeito, arrisco afirmar que existe uma grande distância entre o que os documentos oficiais sugerem e o que ocorre no ambiente escolar das instituições em que trabalhei. Atuei na rede pública de ensino até o ano de 2007 e, posteriormente, migrei para o ensino privado. No entanto, no ano de 2011, com o objetivo de prestar o Exame Nacional de Acesso para ingressar no Mestrado Profissional em Rede Nacional (PROFMAT) e ampliar meu currículo, decidi me inscrever novamente no processo seletivo de admissão de professores na Secretaria de Educação do Estado de São Paulo em Andradina. Nesse ano, tive o privilégio de trabalhar com quatro salas de aula, duas de 9º ano e uma de 6º ano do ensino fundamental e outra de terceiro ano do ensino médio, que seriam avaliadas pelo Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP) nas disciplinas de Português e Matemática, na Escola Estadual Álvaro Guião, também localizada na mesma cidade. Fui responsável pela disciplina de Matemática nessas turmas.

			Foi uma experiência gratificante, pois os alunos apresentaram melhoria no rendimento em Matemática e a escola foi agraciada, naquele ano, com o bônus salarial, que é uma gratificação adicional no salário dos professores da escola que atingem um índice satisfatório no SARESP. Entretanto, a participação da escola foi fundamental, pois me concedeu ampla liberdade para utilizar métodos e materiais didáticos que eu considerasse os mais adequados para o aprendizado e aproveitamento dos alunos. A própria escola, por meio de seus colaboradores, vinha realizando ações em prol dessa meta. Na época, trabalhei com metodologias voltadas para a resolução de problemas reais que se aproximassem do cotidiano dos alunos. Nesse caso, utilizei o material didático do Programa de Iniciação Científica (PIC/OBMEP), que, em minha opinião, estava alinhado com os objetivos dos métodos utilizados. Essa liberdade concedida ao professor é fundamental para alcançar os resultados desejados, primeiro porque nos permite trabalhar de forma mais próxima à realidade dos alunos e, em segundo lugar, porque podemos estabelecer um ritmo de aula que garanta a participação de todos durante o processo.

			Mantive meu vínculo com a escola 2015, atuando como professor Categoria Eventual. Em 2012, inclusive, passei em um concurso público para efetivar como professor na rede pública do Estado de São Paulo. No entanto, acabei rejeitando o cargo devido à proposta considerada inviável do ponto de vista econômico. Infelizmente, dependendo das condições de trabalho, como no meu caso em que a escola estava localizada a mais de 25 km da minha cidade de origem, sendo necessário pagar pedágio durante o percurso, o governo estadual não oferecia auxílio transporte para os professores, o que tornava a relação custo-benefício desfavorável. É assim que a máquina pública sucateia a educação, não apenas reduzindo os salários dos profissionais, mas também lhes negando condições adequadas para trabalhar mais e melhor. Vale ressaltar que já se passaram 10 anos sem a realização de concursos públicos para admissão de professores na rede estadual paulista, e o déficit de profissionais tem aumentado ao longo dos anos. Esse é um fato que também abordaremos nos próximos capítulos.

			Durante um período de 5 anos, de 2010 a 2017, tive a oportunidade de trabalhar no Sistema de Ensino do Serviço Social da Indústria (SESI), além de outras duas escolas particulares e dois cursinhos pré-vestibulares em cidades próximas à minha região. Devo admitir que, no setor privado, o professor geralmente trabalha menos em uma única escola. Entretanto, para ter uma remuneração satisfatória, é necessário trabalhar em três ou mais escolas, uma vez que muitas instituições particulares do interior paulista enfrentam dificuldades para oferecer dedicação exclusiva a um professor. Mesmo que o valor hora/aula seja superior ao oferecido na rede pública, o professor precisa estabelecer vínculos com outras escolas para obter um salário compatível com seu padrão de vida. Isso implica em constantes deslocamentos de uma cidade para outra.

			Na região da minha cidade, a maioria das escolas particulares segue a agenda dos vestibulares tradicionais, o que leva os professores a utilizarem extensas apostilas com fórmulas e conceitos por meio de métodos tradicionais. Tive a oportunidade não apenas de trabalhar, mas também de presenciar o trabalho de muitos colegas em algumas dessas escolas, e devo confessar que fiquei chocado com determinadas situações. Certas escolas, por exemplo, possuíam três professores de Matemática no ensino médio, cada um deles com a distribuição de apenas 6 aulas. Tudo isso para cumprir a carga excessiva de conteúdos voltados para os vestibulares. Talvez seja por isso que os professores precisam se deslocar de cidade em cidade, pois, em minha opinião, seria mais vantajoso contratar apenas um professor com 18 aulas, garantindo-lhe melhor remuneração e permitindo que ele se dedique exclusivamente à escola contratante. Isso seria benéfico para estabelecer um vínculo mais forte com os alunos, o que resultaria em uma melhora no desempenho deles. Acredito que ter três professores trabalhando a mesma disciplina, cada um utilizando uma linguagem e didática diferentes, dificulta a interação do aluno com a disciplina.

			Um detalhe importante nessa situação, que chega a ser curioso, é que aqui mesmo na minha cidade, a maioria das escolas particulares contrata professores de outras cidades para ministrar aulas, enquanto os professores da minha cidade dão aulas em escolas particulares em outras cidades da região, seguindo os mesmos sistemas de ensino e utilizando os mesmos materiais didáticos. É praticamente um rodízio de professores. Exemplificando, é comum que professores de Ilha Solteira lecionem em Andradina, enquanto os de Andradina lecionam em Tupi Paulista, e os de Tupi Paulista lecionem em escolas de Três Lagoas, e assim por diante. Essa prática ocorre para desempenhar, nas escolas particulares, as mesmas atividades que poderiam ser realizadas em suas próprias cidades, caso houvesse uma carga horária que garantisse um cargo fixo.

			Tudo isso ocorre devido à mentalidade interiorana que acredita que o que vem de fora é melhor. Isso resulta em um desperdício de energia e recursos financeiros, já que essas escolas não consideram o custo-benefício de ter um professor exclusivo e local para ministrar as aulas. É surpreendente como essa cultura se tornou enraizada nas escolas particulares da minha região, e os gestores dessas instituições ainda não perceberam o quanto poderiam otimizar a situação, tanto em termos de gastos quanto de logística. Conheço pessoalmente excelentes profissionais da rede pública em minha cidade que desempenham um trabalho excepcional, mas como brasileiros, enfrentamos dificuldades para valorizar o que é da nossa própria terra.

			De um lado, temos as escolas públicas que pecam pela falta de infraestrutura, falta de professores e ausência de uma política educacional eficiente que promova o ensino e a aprendizagem dos alunos. Por outro lado, existem certos tipos de escolas particulares que pecam pelo excesso. Excesso de conteúdo, excesso de professores e excesso de materiais didáticos, com propostas pedagógicas altamente voltadas para os conteúdos dos vestibulares.

			É necessária uma política educacional que não apenas regulamente a educação, mas também a profissão de professor no Brasil. A educação brasileira está em constante declínio, e as autoridades não apresentam propostas que realmente promovam melhorias para o setor. Para compreendermos melhor a dinâmica do funcionamento das escolas desde o fim do regime militar até os dias atuais, faremos, no próximo capítulo, uma breve análise das políticas públicas adotadas no Brasil a partir da década de 90.
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